
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.549.743 - BA (2019/0216182-8)
  
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS 
ADVOGADOS : BRUNO HENRIQUE DE OLIVEIRA VANDERLEI  - PE021678 
   JOSAFÁ PARANHOS DE MELO  - PE028849 
AGRAVADO  : HELIO ASSIS DE JESUS 
ADVOGADO : KLÉBER SANTOS ANDRADE E OUTRO(S) - BA015755 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto por SUL AMERICA COMPANHIA 

NACIONAL DE SEGUROS contra decisão que inadmitiu recurso especial. O apelo extremo, 

fundamentado no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, insurgiu-se contra 

acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado da Bahia assim ementado:

"APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA 
COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. ROUBO DE 
VEÍCULO. SEGURO. ACESSÓRIOS. ENDOSSO. INFORMAÇÕES 
PRESTADAS PELO SEGURADO. VISTORIA PRÉVIA. PAGAMENTO DE 
INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA DEVIDA. DANO MORAL E MATERIAL 
CARACTERIZADOS. APELO IMPROVIDO.
Se, quando da vistoria prévia, não é informada qualquer limitação da 
cobertura, sendo emitida a apólice de endosso, afigura-se injusta a recusa da 
seguradora em pagar a indenização em decorrência de sinistro, notadamente 
quando não comprovada a má-fé do segurado ao prestar informações acerca 
dos acessórios instalados.
A recusa injustificada de cobertura causa humilhação e constrangimento ao 
segurado, maculando sua honra, sendo devida indenização por danos morais.
Quando devidamente comprovados, os danos materiais sofridos em razão de 
negativa injusta do pagamento securitário devem ser indenizados.
Sentença mantida. Apelo improvido" (fl. 211 e-STJ).

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fls. 238/250 e-STJ).

No recurso especial, foi alegada violação dos artigos 186, 765, 766, 768 e 927 

do Código Civil sob o argumento de que, no momento da contratação, não constavam os 

acessórios os quais, instalados posteriormente, acabaram alterando o risco objeto do contrato.

Nesse contexto, a recorrente defendeu que ficou afastado o seu dever de 

indenizar.

Após a apresentação das contrarrazões (fls. 279/283 e-STJ), o recurso foi 

inadmitido na origem, sobrevindo daí o presente agravo. 

É o relatório.

DECIDO.

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao exame 
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do recurso especial.

Preliminarmente, importante consignar que o acórdão impugnado pelo presente 

recurso especial foi publicado na vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados 

Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

O Tribunal de origem, para negar provimento ao recurso de apelação da 

seguradora adotou como um dos fundamentos o seguinte:

"apesar de ter afirmado que o segurado prestou informações 
inverídicas acerca dos acessórios instalados, a Apelante não juntou aos autos 
qualquer documento para comprovar o alegado" (fl. 213 e-STJ).

Tal fundamento não foi objetivamente impugnado, o que atrai a incidência da 

Súmula nº 283/STF.

De qualquer forma, as alegações da recorrente acerca do aumento do risco do 

objeto contratado demandaria o revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, 

procedimento vedado na via do recurso especial, por força da Súmula nº 7/STJ.

Por fim, não conheço do recurso no que tange à alegada violação dos artigos 

186 e 927, haja vista que a recorrente não apresentou nenhum argumento que sustentasse tal 

alegação. Caracteriza-se, assim, deficientemente fundamentado o recurso nesse aspecto, 

incidindo o óbice da Súmula nº 284/STF.

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.

Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 15% (quinze por 

cento) sobre o valor da condenação, os quais devem ser majorados para o patamar de 17,5% 

(dezessete vírgula cinco por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do 

artigo 85, § 11, do Código de Processo Civil de 2015.

Publique-se.  Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 30 de setembro de 2019.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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